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INDICAÇÃO Nº_______/2026


                                                                                                             Autoria: Deputada Fabiana Vilar
Senhora Presidente, 

                Na forma regimental, considerando que energia elétrica é o alicerce da sociedade contemporânea e fundamental para o desenvolvimento econômico, gera empregos, inovação e tecnologia, transição para fontes renováveis que garantam sustentabilidade e a qualidade de vida da população.       
                Considerando, que energia elétrica é essencial para o funcionamento da indústria, comércio, conservação de alimentos/medicamentos, iluminação das cidades, comunicação global, avanços em saúde, educação, lazer e conforto doméstico;
 Considerando, que energia elétrica causa impacto na infraestrutura e serviços básicos: permite a iluminação pública, bombeamento de água potável, tratamento de esgoto e funcionamento de sistemas de transportes;
Considerando, que esta Casa Legislativa realizou, dia 05 de novembro de 2025, às 11h00, no Plenário Deputado “Nagib Haickel”, audiência para ouvir dirigentes da Empresa Equatorial, acerca dos serviços de baixa qualidade prestados a consumidores no Estado do Maranhão, como: morosidade no atendimento às demandas dos consumidores; alguns serviços solicitados demoram até 60 (sessenta) dias para serem efetuados, em especial obras públicas de fundamental importância para os municípios, a exemplo de unidades de saúde; sistemas de abastecimento d’água, escolas públicas; sobrecargas em rede de distribuição ocasionando, em alguns casos princípios de incêndio em medidores de energia residencial e empresarial;  
Considerando, que o Maranhão possui 217 municípios, área territorial de 329.651.478 Km², população estimada de 7.018.211 habitantes, dados IBGE (2025).   
Considerando, que a fundamentação legal para a concessão de serviços de energia elétrica no Brasil é regida principalmente pela Lei nº 9.074/1995, em conjunto com a Lei nº 8.987/1995, Lei Geral de Concessões;
REQUEIRO a Vossa Excelência que, ouvida a Mesa Diretora, seja encaminhado ofício AO ILUSTRÍSSIMO DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, SENHOR SANDOVAL DE ARAUJO FEITOSA NETO, solicitando providências no sentido de determinar REVISÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA DA EQUATORIAL ENERGIA, NO ESTADO DO MARANHÃO, cujo objetivo, é garantir que a concessionáriia cumpra padrões rigorosos de qualidade e, evitar falhas em indicadores de qualidade técnica e satisfação do consumidor.
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO, PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL”, PALÁCIO “MANOEL BEQUIMÃO”, EM SÃO LUÍS, 07 DE ABRIL DE 2026.
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